
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 168228 - SP (2022/0225956-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANTÔNIO BRUNO DI GIOVANNI BASSO
ADVOGADOS : ROBERTO PODVAL - SP101458

LUIS FERNANDO SILVEIRA BERALDO - SP206352
DANIEL ROMEIRO - SP234983
CAMILA CRIVILIN DE ALMEIDA - DF061929
JANAINA FERREIRA - SP440412

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA DE TESTEMUNHA E 
OBSTRUÇÃO DE JUSTIÇA. EXPEDIÇÃO DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO ANTES DO CUMPRIMENTO DO MANDADO 
DE PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE DA 
MEDIDA NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos dos precedentes desta Corte de Justiça, a 
expedição da guia de execução antes do cumprimento do 
mandado de prisão somente é cabível em casos específicos e 
excepcionais, não demonstrados no caso em análise.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 a 
20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADOS : ROBERTO PODVAL - SP101458

LUIS FERNANDO SILVEIRA BERALDO - SP206352
DANIEL ROMEIRO - SP234983
JANAINA FERREIRA - SP440412

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA DE TESTEMUNHA E 
OBSTRUÇÃO DE JUSTIÇA. EXPEDIÇÃO DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO ANTES DO CUMPRIMENTO DO MANDADO 
DE PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE DA 
MEDIDA NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos dos precedentes desta Corte de Justiça, a 
expedição da guia de execução antes do cumprimento do 
mandado de prisão somente é cabível em casos específicos e 
excepcionais, não demonstrados no caso em análise.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO BRUNO DI 
GIOVANNI BASSO contra decisão exarada pelo Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado no TJDFT) que negou provimento ao recurso ordinário 
em habeas corpus com base na seguinte fundamentação (e-STJ fls. 210-213):

 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido 
de que em situações excepcionais é justificado o deferimento do 
pedido de expedição de guia definitiva de execução de sentença antes 
mesmo da expedição do mandado de prisão em desfavor do réu.

Na hipótese, contudo, depreende-se do excerto transcrito que não há 
situação específica que justifique a adoção de tal medida, na esteira 
dos seguintes precedentes:

[...]

Dessa feita, estando o v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal a quo em 
conformidade com o entendimento desta Corte de Justiça quanto ao 
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tema, incide, no caso, o enunciado da Súmula n. 568/STJ, in verbis: "O 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário em 
habeas corpus.
 

A defesa alega, em síntese, que "caso seja cumprido o mandado de 
prisão expedido em desfavor do agravante, antes da expedição da Guia de 
Recolhimento Definitiva e cômputo da detração penal, BRUNO BASSO sofrerá 
indevido e gravíssimo constrangimento ilegal que justifica o quanto pleiteado nos 
autos".

Sustenta que “a ordem procedimental trazida pelo Ministério Público 
–acatada na decisão ora agravada – NÃO está prevista no ordenamento jurídico 
pátrio, pois a expedição da Guia de Recolhimento, nos termos da Lei nº 7.210/84, 
não depende da expedição e, muito menos, do cumprimento de mandado de prisão, 
ainda que após o trânsito em julgado de sentença condenatória para o réu. Isto é, 
após o trânsito em julgado de sentença condenatória, o Juiz de conhecimento deve 
ordenar a expedição de Guia de Recolhimento, nos termos do art. 105 da Lei de 
Execução Penal [...] Em complementação ao quanto afirmado, o art. 106 do mesmo 
diploma legal estabelece os requisitos para a Guia de Recolhimento, dentre os quais 
não se inclui o mandado de prisão, cumprido ou não”.

Esclarece que o agravante teria cumprido, "por diversos anos, prisão 
preventiva e medidas cautelares restritivas de liberdade, as quais devem ensejar 
mudança em seu regime de cumprimento de pena, do semiaberto para o aberto".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 
recurso pelo colegiado a fim de que seja determinado a expedição de guia de 
execução definitiva antes da expedição de mandado de prisão, para que o juízo da 
execução analise questões inerentes ao regime inicial de cumprimento da pena ou 
eventual detração (e-STJ fl. 219/239).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do 
agravo regimental (e-STJ fls. 255-263).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

A decisão que indeferiu a ordem deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Esta Corte possui entendimento consolidado, amparada no artigo 674 
do Código de Processo Penal e artigo 105, da Lei de Execuções Penais que a 
expedição da guia de recolhimento do sentenciado pressupõe seu recolhimento ao 
cárcere, admitindo-se, tão somente em caso específicos e excepcionais, a expedição 
da guia de execução antes do cumprimento do mandado de prisão, situação esta que 
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não restou devidamente demonstrada no presente caso. Vejamos:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE PESSOAS PARA FINS DE EXPLORAÇÃO 
SEXUAL. GUIA DE RECOLHIMENTO. EXPEDIÇÃO 
INDEPENDENTEMENTE DO CUMPRIMENTO DE MANDADO DE 
PRISÃO. EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte admite a expedição da guia de 
execução antes do cumprimento do mandado prisional. Contudo, 
somente em casos específicos e excepcionais, em situações nas quais 
as circunstâncias fáticas e concretas indiquem que a prisão do 
sentenciado possa vir a ser excessivamente gravosa.

2. Na hipótese dos autos, a instância ordinária foi enfática em destacar 
que "a impetração não logrou demonstrar que o paciente se encaixa 
em qualquer hipótese excepcional, o que permitiria a expedição da 
guia de recolhimento sem cumprimento do mandado de prisão em 
caráter de exceção, como entende o Superior Tribunal de Justiça" (fl. 
1.698).

A via eleita, marcada por cognição sumária e rito célere, é inadequada 
para infirmar a conclusão adotada na origem, sem o revolvimento do 
conjunto fático-probatório.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 796.470/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. EXECUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. EXPEDIÇÃO 
DE GUIA DE RECOLHIMENTO. PRISÃO DO RÉU. NECESSIDADE. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão agravada 
por seus próprios fundamentos.

II - O art. 674 do Código de Processo Penal e o art. 105 da Lei de 
Execução Penal são expressos ao dispor que a guia de recolhimento 
para a execução penal somente será expedida após o trânsito em 
julgado da sentença que aplicar pena privativa de liberdade, quando o 
réu estiver ou vier a ser preso. Precedentes.

III - Embora em casos excepcionais este Tribunal admita a expedição 
da guia de execução provisória sem o cumprimento do mandado de 
prisão, quando essa configurar grande gravame ao apenado, essa 
situação não restou devidamente demonstrada no presente caso.

IV - Desta forma, verifica-se que o acórdão combatido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não 
restando configurada a ilegalidade apontada.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 775.631/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. EXPEDIÇÃO DE GUIA DE RECOLHIMENTO 
SEM A NECESSIDADE DE PRÉVIA PRISÃO. APLICAÇÃO DO ART. 
23 DA RESOLUÇÃO CNJ N. 417/2021, MODIFICADO PELA 
RESOLUÇÃO CNJ N. 474/2022. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVANTE 
CONDENADA À REGIME INICIAL FECHADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução n. 474/2022, 
que modifica o art. 23 da Resolução n. 417/2021, a fim de possibilitar 
ao condenado à pena privativa de liberdade, em regime inicial 
semiaberto ou aberto, que seja intimado para começar seu 
cumprimento, antes da expedição de mandado de prisão.

2. Esta Corte Superior entendia, antes mesmo da modificação trazida 
pelo normativo do CNJ, que era possível a expedição da guia, antes 
do recolhimento do sentenciado à prisão, dependendo das 
particularidades do caso concreto.

3. Na hipótese, além da paciente ter sido condenada a resgatar a pena 
de 8 anos e 2 meses em regime inicial fechado - e não se enquadrar, 
pois, nas situações previstas pela Resolução CNJ n. 474/2020 -, não 
restou demonstrada excepcionalidade a autorizar o cancelamento do 
mandado de prisão ou a expedição da guia de recolhimento antes de 
cumprido aquele, consoante se depreende do acórdão estadual.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 177.287/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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QUINTA TURMA
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO BRUNO DI GIOVANNI BASSO
ADVOGADOS : ROBERTO PODVAL - SP101458

LUIS FERNANDO SILVEIRA BERALDO - SP206352
DANIEL ROMEIRO - SP234983
CAMILA CRIVILIN DE ALMEIDA - DF061929
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AGRAVO REGIMENTAL
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ADVOGADOS : ROBERTO PODVAL - SP101458
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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